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	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
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	PROCURADOR
	:
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E M E N T A

PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO SEM EXAME DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO NÃO CONFIGURADA. LOAS. AUSÊNCIA DE VULNERABILIDADE. DIFERENÇAS PRETÉRITAS DESCABIDAS.

1. O autor Getúlio Bernardo de Araújo faleceu em 26/06/2015, fls. 84, sendo sucedido por sua companheira, que foi habilitada, fls. 89.
2. O gozo do benefício é de fato um direito personalíssimo, mas seus sucessores fazem jus às parcelas devidas ao titular, mas inadimplidas, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/1991, aplicável ao caso por analogia: “O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento”. 

3. Malgrado a autarquia tenha concedido o benefício assistencial administrativamente ao autor a partir de 09/07/2014 (fls. 79), o fato não obsta o prosseguimento do feito, pois a sucessora pretende os efeitos financeiros retroativos à data do primeiro requerimento administrativo em 18/09/2013, fls. 64.

4. O acolhimento da pretensão da parte autora não provoca o retorno do processo à origem, por se encontrar apto para julgamento nessa instância recursal, valendo lembrar que houve incorporação em nosso ordenamento jurídico da teoria da causa madura pelo art. 515, § 3º, do CPC/1973, reproduzido em linhas gerais pelo art. 1.013, §3.º, II, do CPC/2015.

5. O perito judicial constatou, em 06/08/2014, que o autor sofria de esquizofrenia e patologia na coluna lombar, cuja gravidade o tornaram permanentemente incapaz para trabalho remunerado desde 03/10/2007, bem como para a própria gestão de sua vida pessoal, fls. 53/54.

6. O estudo social revelou que o autor residia na companhia de sua companheira Francisca Elias Oliveira de setenta anos e de sua genitora Ana Augusta de Jesus, em imóvel desorganizado e em condições precárias de higiene. Ninguém exercia atividades remuneradas. O autor foi acompanhado pelo serviço social de outubro/2007 até abril/2013 (período de livramento condicional), após ter cumprido treze anos de prisão, sendo verificado que não conseguia trabalho regular desde quando saiu da penitenciária. A família sobrevivia com dois salários mínimos pagos à companheira a título de pensão e do benefício devido à genitora do varão. O estudo salientou que o autor era portador de transtornos mentais, problemas de circulação e na coluna, sua genitora possui problemas decorrentes da idade avançada e a companheira sofre com deficiência intelectual e na fala, fls. 60/61.

7. A família era composta por três indivíduos e sua renda mensal alcançava três salários salários-mínimos, decorrentes das duas pensões previdenciárias auferidas pela companheira, fls. 110, bem como do amparo social pago à genitora, fls. 112, de sorte que inexiste vulnerabilidade social a tornar necessária a intervenção estatal no sentido de lhes assegurar a subsistência através da concessão do amparo social.
8. O rigor do § 3º do art. 20 da Lei 8.742/1993 vinha sendo temperado por normas supervenientes, tais como aquelas estampadas no art. 5º, I, da Lei 9.533, de 10/12/1997, que estabeleceu o patamar de meio salário mínimo de renda per capita para a execução do Programa Bolsa-Escola. Os programas de assistência social promovidos pelo Governo Federal posteriormente mantiveram um patamar semelhante para a definição da linha média de pobreza, a partir da qual é vital a interferência do Estado para proporcionar àquelas famílias o mínimo indispensável a sua sobrevivência (auxílio gás, Decreto 4.102/2002; programa de geração de renda, Portaria 877, de 03/12/2001, da Secretaria da Assistência Social; agente jovem, Portaria 879, de 03/12/2001, da Secretaria de Assistência Social). 

9. Dessa forma deve ser considerada a renda familiar per capita não superior a meio salário mínimo como um dos requisitos para fruição do amparo social por idosos e portadores de deficiência, o que não foi atendido pelo finado autor.

10. Apelação da autora parcialmente provida, para afastar a preliminar agitada na sentença e julgar improcedentes os pedidos iniciais. A sucessora do autor foi condenada ao pagamento de custas e honorários em favor da autarquia, estimados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, cuja exigibilidade permanecerá suspensa enquanto litigar sob o pálio da justiça gratuita.

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação e JULGAR IMPROCEDENTES os pedidos iniciais, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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